
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 703.902 - SC (2015/0102118-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : PATRÍCIA DO NASCIMENTO SILVEIRA MENDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 

DA UNIÃO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES DO 

STJ. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. DIREITO 

FUNDAMENTAL À SAÚDE, PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 196 DA 

CF/88. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, EM SEDE DE RECURSO 

ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 

PRECEDENTES DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL, EM SEDE DE AGRAVO 

REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem pronuncia-se, de 

forma clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos 

suficientes para embasar a decisão. Precedentes do STJ.  

II. Conforme a jurisprudência do STJ, "o funcionamento do Sistema Único de Saúde - 

SUS é de responsabilidade solidária da União, estados-membros e municípios de modo 

que qualquer destas entidades tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo 

de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas 

de recursos financeiros" (STJ, AgRg no REsp 1.225.222/RR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2013). 

III. Ao decidir a controvérsia, o Tribunal de origem considerou ser devido o fornecimento 

de medicamentos, de vez que "a discussão em relação à competência para a execução 

de programas de saúde e de distribuição de medicamentos não pode se sobrepor ao 

direito à saúde, assegurado pelo art. 196 da Constituição da República, que obriga todas 

as esferas de Governo a atuarem de forma solidária". Concluiu, ainda, que "o direito 

fundamental à saúde encontra-se garantido na Constituição, descabendo as alegações 

de mera norma programática, de forma a não lhe dar eficácia", e que "a interpretação da 

norma constitucional há de ter em conta a unidade da Constituição, máxima efetividade 

dos direitos fundamentais e a concordância prática, que impede, como solução, o 

sacrifício cabal de um dos direitos em relação aos outros". Assim, verifica-se que o 

Tribunal de origem decidiu a controvérsia, acerca do fornecimento de medicamentos, sob 

o enfoque eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da questão, em 

sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes 

do STJ (AgRg no Ag 1.236.396/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 22/08/2013; AgRg no AREsp 13.042/PI, Rel. Ministro 
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ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/10/2011).

IV. Descabida inovação recursal, em sede de Agravo Regimental.

V.  Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 703.902 - SC (2015/0102118-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pela UNIÃO, contra decisão de minha lavra, que negou provimento ao Agravo 

em Recurso Especial, nos seguintes termos:

"Trata-se de Agravo, interposto pela União, em face de decisão que 

inadmitiu Recurso Especial, manejado contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

'ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS OU 

TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

DOS ENTES FEDERATIVOS. IMPRESCINDIBILIDADE DO 

FÁRMACO DEMONSTRADA.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da 

responsabilidade solidária da União, Estados e Municípios nas 

ações onde se postula fornecimento público de medicamentos 

ou tratamento médico. A solidariedade não induz litisconsórcio 

passivo necessário, mas facultativo, cabendo à parte autora a 

escolha daquele contra quem deseja litigar, sem 

obrigatoriedade de inclusão dos demais.

Dessa forma, qualquer um dos entes tem legitimidade ad 

causam para figurar no polo passivo da demanda.

2. Sendo solidária a responsabilidade dos entes federativos 

nas demandas desta natureza, também são igualmente 

responsáveis pela operacionalização interna, distribuição e 

ônus financeiro do serviço de saúde pleiteado. Assim, questões 

como a competência para distribuição do fármaco, realização 

do tratamento e, ainda, repartição ou reembolso dos custos 

advindos da aquisição destes entre União, Estado e Municípios 

é medida a ser solvida administrativamente, sem necessidade 

de intervenção judicial, sendo que eventual divergência 

administrativa/institucional quanto aos programas de saúde 

pública, repasses de numerário ou restituições, deve-se apurar 

na forma e juízo próprios, sem constituir empeço ao imediato 

cumprimento da tutela de manutenção da vida e sua qualidade.

3. Os requisitos para o fornecimento de medicamentos ou 

tratamentos médicos não ofertados pelo SUS são (a) 

comprovação da atual necessidade do 

medicamento/procedimento; (b) demonstração que o 
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medicamento proposto é insubstituível por outro 

similar/genérico; (c) a prescrição do respectivo tratamento 

deverá ser feita, preferencialmente, por médicos credenciados 

ao SUS e, finalmente, (d) respectiva execução de perícia 

médico judicial, se for o caso, para delimitar e observar as 

circunstâncias concretas da demanda.

4. No caso, demonstrada a imprescindibilidade do tratamento 

especificado na proemial, consistente na conjugação da 

necessidade, adequação e ausência de alternativa terapêutica.

5. Sobre a hipossuficência do paciente como condição 

necessária para o fornecimento gratuito de medicamentos pelo 

SUS, destaco que a noção de acesso universal às políticas 

sociais e serviços de saúde, impresso constitucionalmente, não 

permite que se selecione este ou aquele indivíduo com sujeito 

do direito à saúde. Ausente, na política de dispensação de 

medicamentos, inserida dentro do contexto das ações e 

serviços referidos na Constituição, qualquer comando 

condicionando a prestação pública à renda do interessado ou a 

de sua família, no que desnecessária a produção de prova 

atestando as condições financeiras da parte autora' (fl. 273e).

Alega a recorrente violação ao art. 535, II, do CPC, ao argumento de 

que 'apesar do parcial provimento dos embargos, o acórdão apenas 

repetiu o julgamento anterior, sem realizar efetivo 

prequestionamento, postulado na forma das súmulas nºs. 282 e 356 

do E. Supremo Tribunal Federal e nº 98 desse E. Tribunal' (fl. 335e).

Aponta, ainda, violação aos arts. 7°, IV, 17, 18 e 19-M, 19-O, 19-Q, e 

36, § 1°, da Lei nº 8.080/90.

Alega que 'em havendo Procotolo que abrange a patologia que 

constitui a causa de pedir, verifica-se ofensa às normas referidas o 

deferimento de medicamento ou tratamento que não foi submetido a 

criteriosa análise multidisciplinar, ou – pior ainda – que já o foi e não 

teve comprovada sua eficácia e segurança para a vida e saúde do 

paciente' (fl. 339e).

Sustenta que 'dada a insuficiência do conceito meramente civilista de 

solidariedade obrigacional, impõe-se o estabelecimento de um novo 

conceito de solidariedade, fundado no direito público, no que toca à 

prestação de saúde pelos entes federativos' (fl. 346e).

Assevera ser 'crucial compatibilizar competência comum dos entes da 

federação na prestação da saúde com os princípios expressamente 

previstos na Lei nº 8.080/90, em especial os da descentralização e 

da execução regionalizada e hierarquizada das ações e serviços de 

saúde' (fl. 348e).
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Entende que 'tem ganhado peso na doutrina que trata diretamente 

do tema a tese de que, de acordo com o 'sistema' preconizado pela 

Constituição e pela Lei nº 8.080/90, o mais adequado é a adoção do 

princípio da subsidiariedade no que toca às prestações concretas de 

saúde' (fl. 350e).

A insurgência não merece amparo.

No que se refere à alegada ofensa ao art. 535, I e II, do CPC, os 

Embargos de Declaração têm, como objetivo, sanar eventual 

obscuridade, contradição ou omissão existentes na decisão 

recorrida. Não há a alegada omissão no acórdão recorrido, eis que o 

Tribunal de origem pronunciou-se de forma clara, e precisa, sobre a 

questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes 

para embasar a decisão. Ademais, o magistrado não está obrigado a 

rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: 

STJ, REsp 739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

DJU de 14/12/2006.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária 

ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa 

de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, 

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJU de 

23/4/2008. 

Por outro lado, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade 

com a jurisprudência do STJ, no sentido de que o funcionamento do 

Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, do 

Estados e dos Municípios, conforme se verifica dos seguintes 

precedentes: 

'ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STJ.

1. A Saúde Pública consubstancia direito fundamental do 

homem e dever do Poder Público, expressão que abarca 

a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os 

Municípios, todos em conjunto.

2. O legislador pátrio instituiu um regime de 

responsabilidade solidária entre as pessoas políticas 

para o desempenho de atividades voltadas a assegurar o 

direito fundamental à saúde, que inclui o fornecimento 

gratuito de medicamentos e congêneres a pessoas 

desprovidas de recursos financeiros, para o tratamento 

de enfermidades. Incidência da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no AREsp 

468.887/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 28/03/2014).

'ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE REMÉDIO. 

PORTADOR DO VÍRUS HIV. OBRIGAÇÃO DA UNIÃO, 

ESTADOS, MUNICÍPIOS E DISTRITO FEDERAL. 

MEDICAMENTOS INDICADOS POR PRESCRIÇÃO MÉDICA. 

POSSIBILIDADE. DIREITO À VIDA E À SAÚDE.

1. É assente o entendimento de que a Saúde Pública 

consubstancia direito fundamental do homem e dever do 

Poder Público, expressão que abarca a União, os 

Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios, 

todos em conjunto. Nesse sentido, dispõem os arts. 2º e 

4º da Lei n. 8.080/1990.

2. Assim, o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 

de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos 

Municípios. Dessa forma, qualquer um destes entes tem 

legitimidade ad causam para figurar no polo passivo da 

demanda.

3. 'A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 

firme no sentido de que não incorre em condenação 

genérica o provimento jurisdicional que determina ao 

Estado prestar tratamento de saúde e fornecer 

medicamentos necessários ao cuidado contínuo de 

enfermidades determinadas e já diagnosticadas por 

médicos' (AgRg no AREsp 24.283/MG, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 

10/04/2013).

4. Observa-se a perda de objeto dos embargos de declaração 

de fls. 319/325, visto que objetivavam o julgamento do presente 

agravo regimental, que estava sobrestado. Agravo regimental 

improvido. Embargos de declaração prejudicados'. (STJ, AgRg 

no Ag 822.197/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 09/12/2013). 

Destarte, aplica-se, ao caso, entendimento consolidado na Súmula 

83/STJ, in verbis: 'Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida'. Importa ressaltar que o referido 

enunciado aplica-se também aos recursos interpostos com base na 

alínea a do permissivo constitucional.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia 

acerca do fornecimento de medicamento sob o enfoque 

eminentemente constitucional.
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Assim, inviável a análise da questão, em sede de Recurso Especial, 

sob pena de usurpação da competência do STF.

Nesse sentido:

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS 

CONSTITUCIONAIS. REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 

COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL.

1.  As questões atinentes à legitimidade passiva do 

recorrente para figurar na demanda, bem como à 

solidariedade dos entes públicos no fornecimento de 

medicamentos, foram decididas pelo Tribunal de origem 

com base em fundamento essencialmente constitucional 

(art. 196 da CF/88), o que torna inviável a discussão da 

matéria em sede de recurso especial.

2. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

Ag 1.168.396/PA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 14/11/2013). 

'PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 

BASEADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. PRECEDENTES DO STJ.

1. No que tange à controvérsia suscitada nos autos - obrigação 

do Estado no que tange ao fornecimento de medicamentos a 

pessoa física necessitada - a conclusão alcançada pelo 

Tribunal a quo se baseou no conjunto fático e probatório 

constante dos autos, impossível o seu revolvimento na via 

recursal eleita a teor da Súmula 7/STJ.

2. Ainda, o acórdão recorrido se assentou, 

essencialmente, na interpretação de dispositivos 

constitucionais (arts. 5º e 196, da Constituição Federal), 

sendo inviável a sua análise em sede de recurso 

especial, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no Ag 

1.236.396/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 22/08/2013).
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'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A HIPOSSUFICIENTE. 

TRIBUNAL A QUO. SEGURANÇA CONCEDIDA. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. 

COMPETÊNCIA DO STF. NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO DO 

MEDICAMENTO. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 

VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. INVERSÃO DO JULGADO. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não viola o art. 535, inciso II, do CPC o acórdão que, mesmo 

sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos 

trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para 

decidir de modo integral a controvérsia.

2. O recurso especial não é a via adequada para a 

reforma de acórdão que analisa a matéria sob enfoque 

eminentemente constitucional.

3. A falta de indicação de violação à legislação 

infraconstitucional caracteriza deficiência de fundamentação, a 

atrair a incidência do enunciado sumular 284/STF.

4. A inversão do julgado, para aferir a adequação e 

necessidade do medicamento, exigiria a revisão do conjunto 

probatório dos autos, o que esbarra no óbice do enunciado 

sumular 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no AREsp 

13.042/PI, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 21/10/2011).

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do CPC, nego 

provimento ao Agravo em Recurso Especial" (fls. 440/445e).

 
Sustenta a agravante, em síntese, que, "ao contrário do que restou 

consignado na decisão agravada, a União demonstrou com clareza a necessidade de o 

tribunal a quo enfrentar os pontos trazidos nos seus embargos declaratórios" (fl. 453e).

Alega que "a União defende no recurso especial é que a obrigação do 

fornecimento de medicamentos deve ser exercida na forma prescrita na Lei 8080/90 e, 

assim sendo, a União é parte ilegítima para figurar no polo passivo da demanda, uma vez 

que atua como gestora do SUS" (fl. 456e).

Assevera que, "em respeito ao princípio da Separação de Poderes e às 

escolhas realizadas pelo Poder Legislativo, não se pode admitir que o Poder Judiciário 

determine à Administração uma obrigação que extrapola aquilo que está claramente 

definido em Lei" (fl. 467e).
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Defende que "eventual decisão que acolha o pedido da demandante estará 

determinando, por ordem judicial, uma verdadeira inclusão (ainda que indiretamente) de 

medicamento em protocolo do SUS, configurando-se a violação aos arts. 19-O e 19-Q da 

Lei n.º 8.080/90" (fl. 469e).

Entende que, "havendo tratamento previsto nos protocolos clínicos e 

diretrizes terapêuticas do SUS para a enfermidade da parte autora, deve ser privilegiado 

este tratamento, determinando-se a inclusão do demandante nos programas previstos 

pelo SUS para acompanhamento e controle clínico do demandante e de sua patologia" (fl. 

474e).

Aduz que "a ausência de prova produzida pela parte autora, nos moldes 

acima preconizados, configura violação aos arts. 19-Q, § 2º, da Lei n.º 8.080/90 (que 

exige a comprovação científica sobre a eficácia, a acurácia, a efetividade e a segurança 

do medicamento a ser entregue pelo SUS – em detrimento de outro medicamento cujos 

citados aspectos já foram comprovados e aprovados pelo órgão que a Lei determina 

como competente para a sua indicação); e aos art. 333, II, do CPC (pois se trata de prova 

que deve ser produzida pelo autor da demanda, por configurar fato constitutivo de seu 

direito) e 420 do CPC (em virtude da necessidade de perícia técnica para a comprovação 

dos requisitos exigidos)" (fl. 477e).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada, ou, caso assim não 

se entenda, a sua reforma, pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 703.902 - SC (2015/0102118-7)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O Agravo não merece 

prosperar.

No que se refere à alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC, os Embargos de 

Declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão 

existentes na decisão recorrida. 

Todavia, não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de 

origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, 

assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. Ademais, o 

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte. 

Nesse sentido: STJ, REsp 739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU 

de 14/12/2006.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Assim, conforme salientado na decisão ora agravada, as razões que 

levaram o Tribunal de origem a negar provimento à Apelação e à Remessa Oficial, 

encontram-se devidamente expostas, no acórdão recorrido, pelo que não há falar em 

ofensa ao art. 535, II, do CPC. 

Com efeito, a ora embargante apontou, nos Declaratórios, opostos em 2º 

Grau, omissões em relação à aplicação da Lei 8.080/90, que trata da descentralização e 

divisão de atribuições dos entes federativos na administração do SUS, que foram 

analisadas pelo acórdão recorrido, como se vê especialmente a fl. 264e.

Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona 

no sentido de que a responsabilidade dos entes federados é solidária, em face da 

competência comum, podendo qualquer um deles figurar no polo passivo, em demanda 

na qual se vindica o fornecimento de medicamentos.

A propósito do tema, confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

AUSÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o 

Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões 

postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 

decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação 
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jurisdicional.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão.

3. O posicionamento adotado pelo acórdão recorrido é 

contrário à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que 

se firmou no sentido da responsabilidade solidária e da 

competência comum dos entes federados, de forma que 

qualquer um deles pode responder por demanda cujo objeto 

seja o acesso a medicamentos.

4. Recurso especial a que se dá provimento, em parte, para afastar a 

preliminar de ilegitimidade passiva do Município de Araguari e 

determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que 

prossiga no julgamento da apelação e na remessa oficial" (STJ, REsp 

1.432.276/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 28/04/2014). 

"PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. VIOLAÇÃO DO ART. 25, IV, "A", DA LEI 8.625/1993. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 

ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS CONSTITUCIONAIS. 

REVISÃO. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 

especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a 

ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 

282/STF.

2. A lide não foi dirimida sob a ótica dos dispositivos de lei 

federal violados. O acórdão entendeu pela solidariedade 

entre a União, Estado e Município para o fornecimento de 

medicamentos indispensáveis à saúde, embasado em 

premissas eminentemente constitucionais. O recurso especial 

não é a via adequada para a reforma de acórdão que analisa a 

matéria sob enfoque eminentemente constitucional.

3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 

responsabilidade solidária da União, estados-membros e 

municípios de modo que qualquer destas entidades tem 

legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de 

demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para 

pessoas desprovidas de recursos financeiros. Precedentes 

do STJ.
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4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.225.222/RR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 05/12/2013). 

Por outro lado, infere-se que o acórdão de 2º Grau decidiu a controvérsia, 

acerca do fornecimento de medicamentos, sob o enfoque eminentemente constitucional, 

conforme se observa do seguinte trecho:

"Quanto à legitimidade passiva da União, em que pese não 

desconhecer recente posição do STJ a respeito da competência para 

julgar e decidir sobre a execução de programas de saúde e da 

distribuição de medicamentos, no sentido de excluir a União dos 

feitos (REsp 873196/RS, Rel. Min. Teori Zavascki, DJ 24-05-2007, p. 

328), entendo mantida a posição esposada pela Exma. Ministra Ellen 

Gracie (SS 3205, Informativo 470-STF), no sentido de que 'a 

discussão em relação à competência para a execução de programas 

de saúde e de distribuição de medicamentos não pode se sobrepor 

ao direito à saúde, assegurado pelo art. 196 da Constituição da 

República, que obriga todas as esferas de Governo a atuarem de 

forma solidária'.

Nos termos do referido artigo, 'a saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 

à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação'

(...)

No mérito, tenho que as normas relativas ao direito à saúde devem 

ser analisadas e interpretadas de forma sistêmica, visando à máxima 

abrangência e ao amplo acesso aos direitos sociais fundamentais. 

Exatamente por conta disso, a despeito de respeitáveis 

entendimentos em sentido contrário, entendo que, na esteira dos 

preceitos do neoconstitucionalismo, não há que se falar em mero 

caráter programático do artigo 196 da Constituição Federal, uma vez 

que referido modelo axiológico/valorativo parte da ideia central 

segundo a qual não basta limitar atividades arbitrárias 

anti-isonômicas (ponto fulcral do constitucionalismo clássico), mas se 

faz imprescindível a efetiva promoção dos direitos fundamentais.

Nesse contexto, cabe ao Poder Judiciário viabilizar a promoção do 

mínimo existencial, em face do qual não se admite qualquer alegação 

de irresponsabilidade por impossibilidade (reserva do possível). Não 

há, portanto, infundado ativismo judicial no caso em apreço (ou 

intervenção do Poder Judiciário em tema de apreciação restrita do 

Poder Executivo), mas respeito ao formalismo processual e aos 
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direitos fundamentais individuais e sociais.

Resumidamente, tratando-se de direito essencial, incluso no conceito 

de mínimo existencial, inexistirá empecilho jurídico para que o 

Judiciário estabeleça a inclusão de determinada política pública nos 

planos orçamentários do ente político, mormente quando não houver 

comprovação objetiva da incapacidade econômico-financeira de 

pessoa estatal. No mais, certo que o direito fundamental à saúde 

encontra-se garantido na Constituição, descabendo as alegações de 

mera norma programática, de forma a não lhe dar eficácia. A 

interpretação da norma constitucional há de ter em conta a unidade 

da Constituição, máxima efetividade dos direitos fundamentais e a 

concordância prática, que impede, como solução, o sacrifício cabal 

de um dos direitos em relação aos outros.

Em se tratando de fornecimento de medicamentos e tratamentos 

médicos, tenho adotado determinados parâmetros: a) eventual 

concessão da liminar não pode causar danos e prejuízos relevantes 

ao funcionamento do serviço público de saúde; b) o direito de um 

paciente individualmente não pode, a priori, prevalecer sobre o 

direito de outros cidadãos igualmente tutelados pelo direito à saúde; 

c) o direito à saúde não pode ser reconhecido apenas pela via 

estreita do fornecimento de medicamentos; d) havendo disponível no 

mercado, deve ser dada preferência aos medicamentos genéricos, 

porque comprovada sua bioequivalência, resultados práticos 

idênticos e custo reduzido; e) o fornecimento de medicamentos deve, 

em regra, observar os protocolos clínicos e a 'medicina das 

evidências', devendo eventual prova pericial, afastado 'conflito de 

interesses' em relação ao médico, demonstrar que tais não se 

aplicam ao caso concreto; f) medicamentos ainda em fase de 

experimentação, não enquadrados nas listagem ou protocolos 

clínicos dev em ser objeto de especial atenção e verificação, por 

meio de perícia específica, para comprovação de eficácia em seres 

humanos e aplicação ao caso concreto como alternativa viável.

Como se vê, evidenciada a multiplicidade de direitos e princípios 

postos em questão: reserva do possível, competência orçamentária 

do legislador, eficiência da atividade administrativa e a preservação 

do direito à vida e o direito à saúde. Assim, na concretização das 

normas em face da realidade social e diante dos interesses, 

princípios e direitos em conflito, está subjacente a idéia de 'igual 

valor dos bens constitucionais' e que a concordância prática impede, 

'como solução, o sacrifício de uns em relação aos outros, e impõe o 

estabelecimento de limites e condicionamentos recíprocos de forma a 

conseguir uma harmonização ou concordância prática entre estes 

bens' (CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e teoria da 
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Constituição. 7ª ed. Coimbra: Almedina, 2003, p. 1225)" (fls. 

264/267e).

Dessa forma, a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 

enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal 

eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta 

no art. 102 da Constituição Federal. 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO. VIOLAÇÃO DO 

ARTIGO 535, II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 

284/STF. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COM 

FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO PELO STJ.

INVIABILIDADE.

1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando 

a parte recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação, 

sem, contudo, demonstrar, especificamente, que temas não foram 

abordados pelo acórdão impugnado. Incidência da Súmula 284/STF.

2. O acórdão recorrido dirimiu a controvérsia com fundamento 

no artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, o que afasta a 

competência do STJ para a apreciação da matéria trazida nos 

presentes autos, pois de cunho eminentemente 

constitucional, cabendo, tão-somente, ao STF o exame de 

eventual ofensa. Precedentes: AgRg no AREsp 171.371/MS, 

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

19/9/2014; AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 16/9/2014.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 03/12/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART. FIXAÇÃO E COBRANÇA 

PELO CREA. ACÓRDÃO DE ORIGEM FUNDAMENTADO EM 

MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 

STF.

1. O Tribunal de origem concluiu pela constitucionalidade do art. 11 

da Lei n. 12.514/2011, o qual dispõe sobre o valor da Taxa de 

Anotação de Responsabilidade Técnica, utilizando-se de 

entendimento do STF e da interpretação da CF/1988.

2. É inviável, em recurso especial, a análise de ofensa à 

matéria constitucional, sob pena de o STJ invadir a 
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competência constitucionalmente atribuída ao STF.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.473.025/PR, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/12/2014).

Quanto à argumentação relativa à violação aos arts. 333, I, e 420 do CPC, 

trata-se de evidente inovação recursal, em sede de Agravo Regimental, que não merece 

ser conhecida, na forma da jurisprudência.

Assim, não se divisam, nas razões do Regimental, argumentos capazes de 

desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0102118-7 AREsp 703.902 / SC

Números Origem:  450273852920134040000  50217076420134047200  SC-50217076420134047200  
TRF4-50273852920134040000

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PATRÍCIA DO NASCIMENTO SILVEIRA MENDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PATRÍCIA DO NASCIMENTO SILVEIRA MENDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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